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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS (Convocado): - Cuida-se de apelações da exequente e da União, nos embargos à execução opostos pela FAZENDA NACIONAL, em face de SADIA S/A.
Na sentença de fls. 178-189 (mantida pelas sentenças de fls.  216-224 e 247-250), o juiz de 1º grau acolheu parcialmente o pleito da União.

Apelação da exequente/embargada às fls. 252-303.

Apelação da União às fls. 345-373.

Contrarrazões da União às fls. 378-401.

Contrarrazões da Fazenda às fls. 406-453

Parecer do MPF, às fls. 696-698, concluiu pela ausência de interesse do órgão em se manifestar na lide.

Eis, em apertadíssima síntese, o relatório.
V O T O

A sentença do processo de conhecimento julgou procedente o pedido da autora, determinando o ressarcimento pela União dos valores relativos ao crédito-prêmio IPI, com a exclusão das parcelas atingidas pela prescrição quiquenal.  Além disso, determinou os juros de mora no valor de 1% ao mês, a incidirem da data do trânsito em julgado. Determinou a correção monetária de acordo com os índices oficiais, pelo índice de variação nominal da ORTN até 28.02.86 e, desde então, pela OTN. Condenou a União em honorários de 5% sobre o valor da condenação. (fls. 71-79)

Às fls. 80-90, tem-se que o TRF1 manteve a sentença.

Embargos infringentes da recorrente foram providos, tendo a corte determinado que o prazo da prescrição quinquenal fosse interrompido a partir da data da protocolização da inicial (fl. 94).

A embargada desistiu de seu recurso especial, não tendo o título judicial, portanto, sofrido alterações desde a sentença.

Em sede dos embargos à execução, o juiz de 1º grau acolheu em parte os pedidos da União (fls. 174-189), determinando o prosseguimento da execução apenas com as guias de exportação constantes do processo de conhecimento, a incidência dos juros moratórios desde 20/05/97, a conversão da OTN para BTN sobre o índice de Ncz$ 6,17 e a correção monetária com aplicação dos índices de 42,72% em janeiro de 1989, 10,14% em fevereiro de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990. 7,87% em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.

Às fls.  247-250, da análise dos embargos de declaração da embargada, o juiz estipulou a condenação da mesma em 5% sobre o valor da causa, em vista a reiteração de embargos considerados protelatórios pelo magistrado.

Como se verá a seguir, a sentença merece reforma nos pontos em que não corresponde ao entendimento desta corte. No que tange aos pontos que a apelação da embargada restar improcedente, deverá ser determinada a retificação para a apuração do quantum debeatur, nos termos que se seguirão. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. ARTIGO 535, II, CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO PELA CONTADORIA. HOMOLOGAÇÃO EM JUÍZO DOS NOVOS CÁLCULOS. CONTRADITÓRIO OBSERVADO. 1. (...)2. (...) Determinou-se, por conseguinte, o encaminhamento dos autos à contadoria para que fossem feitos novos cálculos e encaminhados às partes para manifestação. Após novas contas, encontrou-se diferença de R$ 665.445,25 em favor do IBAMA, conta essa homologada em juízo, após prazo concedido às partes. 3. A simples retificação aritmética de valores, desde que respeitada a coisa julgada - como foi - não conduz à violação da coisa julgada, uma vez que o referido instituto foi perfeitamente respeitado, havendo equívoco somente quanto ao valor que fora alcançado na primeira conta de liquidação. 4. Verifica-se, pois, a ocorrência de erro material no cálculo na primeira conta de liquidação elaborada. Não é demais dizer que impor à autarquia a obrigatoriedade na propositura de nova ação para o fim de que seja restituído montante que já foi apurado pela contadoria e homologado em juízo, com oportunização de impugnação dos referidos valores, viola princípio consagrado pela Carta Federal, qual seja, princípio da duração razoável do processo. 5. Recurso especial parcialmente provido. (RESP 200600852906, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/10/2010.)  

Com efeito, cabe a modificação da sentença apelada. 

A condenação em 5% do valor da causa, a título de multa em virtude de embargos protelatórios, deverá ser afastada pelas razões que se verão e porque alguns dos fundamentos utilizados na decisão terminativa de 1º grau estão em dissonância com a jurisprudência desta corte e do STJ, razão pela qual a execução/liquidação deverá ocorrer nos termos que seguem. 

Quanto à validade das guias de exportação como documentos hábeis a comprovar a efetiva saída de mercadoria, segue-se o teor do seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI. DURAÇÃO DO INCENTIVO. DECRETOS-LEIS Nº 491/69, Nº 1.658/79, Nº 1.722/79, Nº 1.894/81 E Nº 1.724/79. PORTARIA Nº 176/84. GUIA DE EXPORTAÇÃO. DOCUMENTO HÁBIL À COMPROVAÇÃO DA EXPORTAÇÃO. (...) 1. As guias de exportação são documentos hábeis à comprovação da efetiva exportação, eis que contêm a inspeção da Receita Federal bem como certidão de embarque. 2. O crédito-prêmio foi instituído pelo Decreto-Lei nº 461/69, reduzido pelo Decreto-Lei nº 1.658/79, modificado pelo Decreto-Lei nº 1.722/79 e restaurado, sem dies ad quem, pelo Decreto-Lei nº 1.894/81. 3. Declarado inconstitucional o Decreto-Lei nº 1.724/79, os decretos posteriormente editados conseqüentemente foram abrangidos, posto que se afastou a constitucionalidade da delegação de competência do Presidente da República para expedir decreto e regulamentar a duração do incentivo. (...) (AC 199901000447805, JUIZ FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA (CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA SUPLEMENTAR (INATIVA), DJ DATA:06/05/2004 PAGINA:66.)

Sendo assim, cabe a declaração das guias de exportação como documentos hábeis aos fins pretendidos pela apelante.

No que se refere à resolução CIEX 02/79, à conversão ORTN/OTN/BTN e à fluência dos juros, segue a execução conforme entendimento do STJ espelhado, com algumas alterações que serão aduzidas oportunamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO QUE JULGOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, I, DO CPC. OMISSÃO. ERRO MATERIAL. CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. APLICAÇÃO. CONVERSÃO DA OTN PARA BTN. (...) 4. A Resolução CIEX foi editada com base na Portaria 26/79, a qual se baseou na delegação de competência ao Ministro da Fazenda, dessumindo-se a contaminação dessa norma pela já declarada inconstitucionalidade dos Decretos-Lei 1.724/79 e 1.894/81, exatamente quanto à referida delegação, por ocasião do julgamento do RE 180828-4. 5. Deveras, restando assente o entendimento da Primeira Seção desta Corte no sentido de que "a declaração de inconstitucionalidade encerra um juízo de exclusão, que, fundado numa competência de rejeição deferida pelo Supremo Tribunal Federal, consiste em remover do ordenamento positivo a manifestação estatal inválida e desconforme ao modelo plasmado na Carta Política, com todas as conseqüências daí decorrentes, inclusive a restauração plena de eficácia das leis e normas afetadas pelo ato declarado inconstitucional", conclui-se pela inaplicabilidade da Resolução CIEX 02/79, devendo incidir, portanto, as normas insculpidas no Decreto-Lei 491/69 e alterações (Precedente da Primeira Turma: REsp 839.473/DF, Rel. originária Ministra Denise Arruda, Rel. para Acórdão Ministro Luiz Fux, julgado em 02.04.2009). 6. A fluência dos juros de mora deve observar o trânsito em julgado da decisão final, máxime tendo em vista que "não se pode falar em parte incontroversa porquanto a decisão final, conforme se depreende dos autos desses embargos à execução, modificou o período do ressarcimento do crédito-prêmio do IPI" (acórdão que julgou a apelação). 7. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual empreende-se a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita. 8. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) indica os indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de indébito tributário, índices aplicáveis ao aproveitamento extemporâneo de crédito-prêmio de IPI: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996. 9. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados, consoante a aludida tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7, 87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12, 92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12, 76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês). 10. O fator de correção a ser utilizado na conversão da OTN para o BTN, no que pertine ao crédito-prêmio do IPI, é o de NCZ$ 6,92 (indexador diário), e não NCZ$ 6,17 (indexador mensal) (Precedentes do STJ: REsp 1.048.624/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 18.12.2008, DJe 18.02.2009; REsp 722.335/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.03.2008, DJe 19.12.2008; EDcl no REsp 512.558/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 03.08.2006, DJ 17.08.2006; REsp 761.122/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 14.02.2006, DJ 13.03.2006; REsp 546.288/DF, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 14.02.2006, DJ 25.05.2006; e EDcl no REsp 439.086/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 24.08.2004, DJ 27.09.2004). 11. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, limitado o reconhecimento da inaplicabilidade da Resolução CIEX 02/79. Recurso especial da empresa parcialmente provido, apenas para reconhecer a incidência dos percentuais de 12,92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês), de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês) e de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês).
(RESP 200702086294, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:29/06/2009.)

Como se vê no aresto, foi admitido o cálculo com base na Resolução Ciex n. 02/79. Esse é o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que alterou sua orientação para, justamente, na linha da sentença apelada, como se vê dos arestos ora transcrevo a seguir:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. RESOLUÇÃO CIEX.
APLICABILIDADE.
1. É legítima a aplicação das alíquotas previstas na Resolução Ciex n. 02/79 para fins de cálculo do benefício intitulado crédito-prêmio de IPI. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1407209/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 05/03/2012)


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. ALÍQUOTAS APLICÁVEIS NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO. RESOLUÇÃO CIEX N.º 02/79. VALIDADE.
1. O dissídio jurisprudencial está devidamente caracterizado, dada a similitude fática dos casos confrontados e as conclusões jurídicas absolutamente contrapostas.
2. Enquanto o acórdão embargado concluiu que o crédito-prêmio de IPI não pode ser calculado pelas alíquotas da Resolução CIEX n.º 02/79, já que esse ato normativo foi editado com base em delegação de competência declarada inconstitucional pela Suprema Corte (Decretos-Leis 1.724/79 e 1.894/81), o aresto paradigma entendeu que nada há de ilegal ou inconstitucional com a Resolução CIEX n.º 02/79, cujas alíquotas devem ser utilizadas no cálculo do crédito-prêmio de IPI.
3. A tese adotada pelo aresto embargado - de que a Resolução CIEX n.º 02/79 não pode ser adotada para o cálculo do crédito-prêmio de IPI, já que originada de delegação de competência ao Ministro de Estado da Fazenda semelhante à que levou o Supremo a declarar a inconstitucionalidade parcial dos Decretos-Leis 1.724/79 e 1.894/81 - impressiona ao primeiro exame, mas não resiste a uma análise mais acurada sobre a origem dessa resolução, bem como dos precedentes do Supremo a respeito desses dois decretos-leis.
4. Deve prevalecer, portanto, a orientação firmada no paradigma por três razões assim resumidas: 4.1. Primeiramente, a Resolução CIEX n.º 02/79 não foi expedida com base na delegação de poderes conferida ao Ministro de Estado da Fazenda pelos Decretos-Leis 1.724/79 e 1.894/81, já que estes foram editados pelo Presidente da República em momento posterior, sendo logicamente inconcebível que um ato normativo secundário assente seu fundamento de validade em normas primárias que lhe sucedem.
4.2. Em segundo lugar, ainda que correta a tese fazendária - de que a Resolução CIEX n.º 02/79 tem por fundamento de validade os DLs 1.724/79 e 1.894/81 -, não se cogita da inconstitucionalidade da referida resolução, já que foi preservada, no julgamento do Supremo e na Resolução 71/05 do Senado Federal, a delegação de poderes ao Ministro da Fazenda para majorar o crédito-prêmio de IPI.
4.3. Por fim, examinando a cadeia "legislativa" que antecedeu a Resolução CIEX n.º 02/79, verifica-se que esse ato normativo sequer majorou o crédito-prêmio de IPI, mas apenas somou às alíquotas já previs tas no Decreto-Lei 491/69 as alíquotas de incentivo à exportação análogo, concedido pelos Estados e intitulado crédito-prêmio de ICM, tudo com o beneplácito do Decreto-Lei 1.586/77 e do Convênio ICM n.º 01/79. Portanto, a unificação das alíquotas dos créditos-prêmios de IPI e de ICM tem origem na legislação primária federal, ou seja, decretos-leis do então Presidente da República e Convênios do extinto ICM firmados entre a União e os Estados na vigência da Constituição anterior, de modo que não há de se cogitar a inconstitucionalidade da Resolução CIEX pelo simples fato de terem sido declarados inconstitucionais os DLs 1.724/79 e 1.894/81. Matéria pacificada no julgamento dos EREsp 800.578/MG, deste Relator, Primeira Seção, DJe 25.03.11.
5. A pretensão da agravante é imprópria neste âmbito processual, seja porque os embargos de divergência não a comportam, ou porque constitui inovação recursal indevida, ou, ainda, porque demandam exame de natureza constitucional, incompatível, portanto, com a função precípua desta Corte e com a natureza própria do recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 769.899/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 13/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI.
LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. RESOLUÇÃO CIEX 02/1979. APLICABILIDADE. OTN.
FATOR DE CONVERSÃO PARA BTN. HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art.
535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ entende que a liquidação por artigos é a forma adequada de apuração do quantum debeatur no ressarcimento do crédito-prêmio d e IPI, especialmente quando são juntados documentos novos, que não foram objeto de debate no processo de conhecimento.
3. De fato, a partir do momento em que se admite a juntada, na fase de liquidação, de novos documentos que não integraram o processo de conhecimento ou foram objeto do contraditório, é certo que não se pode cogitar que a conta seja feita por simples cálculos aritméticos, mas sim por artigos, na forma do art. 475-E do CPC.
Precedente: REsp 1.115.444/DF, Min. Humberto Martins. Trata-se de conseqüência lógica do julgamento que admite a consideração de dados que não foram debatidos no processo de conhecimento, ou ter-se-ia que admitir que os cálculos apresentados tomassem por base unicamente aquilo que se juntou no ajuizamento da demanda originária, como vem argumentando a Fazenda Nacional.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 800.578/MG, sedimentou orientação no sentido da aplicabilidade da Resolução Ciex 02 /1979 no cálculo do crédito-prêmio de IPI.
5. Em momento algum o Tribunal a quo reconheceu, ou mesmo se tentou demonstrar, que houve reforma na decisão que determinou, na ação originária, a contagem dos juros a partir da citação, motivo pelo qual as razões da União encontram-se dissociadas da realidade dos autos. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
6. O Tribunal de origem não analisou as questões referentes ao cabimento de execução provisória contra a Fazenda Pública ou à possibilidade de compensação dos honorários, tampouco tais temas foram ventilados nos Embargos de Declaração. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria, que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal local, dada a ausência de prequestionamento.
7. A jurisprudência do STJ firmou que, para fins de apuração do valor do crédito-prêmio, a conversão da OTN para BTN deve se dar pelo valor de NCz$ 6,92, previsto na alínea "a" do parágrafo único do art. 22 da Lei 7.730/1989.
8. O STJ tem o entendimento de que a revisão do grau em que cada parte sucumbiu envolve análise das peculiaridades da causa, o que é inviável em Recurso Especial. Aplica-se a Súmula 7/STJ.
9. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e, também em parte, providos.
(REsp 652.780/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 08/03/2012)


Nesses termos, ante a jurisprudência do STJ, é de se considerar a aplicabilidade da resolução CIEX 02/79 não se aplicado o que dispõe o Decreto-Lei 491/69 e suas respectivas alterações. Não há falar em preclusão uma vez que a apuração do montante devido, juntamente com uma série de alíquotas devidas, foi deslocada para a fase de execução/liquidação, sendo os embargos à execução instrumento hábil ao debate da matéria.

Quanto ao pedido referente à conversão OTN/BTN, resta provido, sendo aplicado ao caso o indexador diário de NCZ$ 6,92.

A respeito da fluência dos juros há que se reservar o que se segue.

Os juros de mora devem ser contados a partir do trânsito em julgado da sentença que, segundo os cálculos apresentados pelo autor (fl. 107) se deu em setembro de 1993. Ocorre que, que, nessa data, firmou-se coisa julgada apenas em relação à Fazenda Nacional, tendo a exequente interposto recurso. Cf. fl. 104 o trânsito em julgado para a apelante embargada ocorreu, de fato, em maio de 1997. Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial do STJ firma-se da seguinte maneira:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CONVERSÃO DA OTN PARA BTN. ÍNDICE APLICÁVEL. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. O STJ firmou entendimento no sentido de que a devolução do tributo deve ser feita com correção monetária, aplicando-se o índice de Ncz$ 6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois centavos) para a conversão da OTN em BTN. 2. Os juros de mora são devidos somente a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que reconhecer o direito à restituição, nos moldes da Súmula 188/STJ, sendo incabível o fracionamento da sentença. 3. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios é estabelecida de acordo com o art. 20, § 4º, do CPC, de forma eqüitativa pelo juiz, sem a imposição de observância dos limites previstos no § 3º do mesmo dispositivo legal. 4. A revisão da verba honorária fixada nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC, implica reexame da matéria fático-probatória, obstado ao STJ pela Súmula 07/STJ, exceto quando se tratar de valor irrisório ou exorbitante, hipótese não configurada nos autos. 5. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 6. É cabível a impugnação, pelo executado, das contas apresentadas pela exequente na fase de liquidação. 7. Recurso Especial da empresa parcialmente provido e apelo da Fazenda Nacional provido.
(RESP 200500187063, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:19/12/2008.)

Dessa forma, estando a sentença originária ainda passiva de sofrer alterações, não há como considerar seu trânsito em julgado em setembro de 1993 (para título de incidência de juros de mora), sendo a contagem correta iniciada a partir de 20 de maio de 1997, quando transitou em julgado decisão terminativa do feito (fl. 382 do processo principal) para a embargada. Uma vez que, em maio de 1997, já estava vigente a Taxa SELIC e, uma vez que esse índice, conforme pacificada jurisprudência, não cumula com juros de mora, há ainda que se ressaltar que esses juros não se aplicarão ao caso (RESP 200700514982, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:18/04/2008 LEXSTJ VOL.:00226 PG:00159).

A respeito da aplicação dos expurgos inflacionários tem-se que a sentença deve ser reformada. No presente caso, cabe dizer que os manuais de cálculos são tidos como normas processuais, sendo sua aplicação imediata. Dessa forma, a correção monetária deve ser feita da seguinte maneira: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996. 
Consequentemente, os percentuais a serem observados, consoante o manual de cálculos da Justiça Federal e a Jurisprudência do STJ, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7, 87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12, 92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12, 76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês).

A partir de março de 1991 incorre atualização pela TRD, até 31/12/1991. A partir de 02/01/1992, divisão do valor apurado em 31/12/1991 pela UFIR e transformação em cruzeiros na data do pagamento, multiplicado o número de UFIR por seu valor do dia.

A partir de 01/09/1994, passa-se a utilizar a UFIR mensal em vez da UFIR diária.

A atualização por UFIR cessa a partir de janeiro de 1996, quando será cabível a incidência da Taxa SELIC.

A Taxa SELIC é cabível ao presente caso, uma vez que, na prolação da sentença/acórdão que constituíram o título judicial, tal índice de atualização sequer existia, sendo que, por essa razão, não se trata de ofensa à coisa julgada, uma vez que à época de constituição dos termos do título a ORTN/OTN/BTN eram, de fato, os índices oficiais. Nesse sentido segue o julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI – TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO – DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO – CORREÇÃO MONETÁRIA – EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – PLANO REAL – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO: SÚMULA 282/STF – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE: SÚMULA 284/STF – OFENSA AOS ARTS. 535, 128, 460, 475 e 515 DO CPC: INEXISTÊNCIA. 1. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF sobre a tese em relação à qual o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor. 2. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial quando o dispositivo de lei tido por violado não se presta a sustentar a tese defendida. Súmula 284/STF. 3. A data da propositura da ação é aquela em que a petição inicial foi apresentada em juízo e despachada, ainda que apenas para determinar a livre distribuição do feito, e não a data da efetiva distribuição. Em conseqüência, prescritos, in casu, os créditos anteriores a 07/12/1979. 4. Correção monetária é pedido implícito, cabendo ao julgador decidir, na fase de conhecimento, quais os critérios a serem seguidos na fase de liquidação. Não há que se falar em ofensa à coisa julgada, preclusão, decisão extra petita ou omissão, devendo ser afastada a alegação de ofensa aos arts. 535, 128, 460, 475 e 515 do CPC. 5. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento de que, em se tratando de crédito-prêmio do IPI, deve-se efetuar a conversão da moeda estrangeira em nacional, com base na taxa cambial oficial referente à data da exportação dos produtos, de acordo com o art. 2º do Decreto-lei 491/69 (EREsp 38.953/DF). 6. Efetuada a conversão, os valores convertem-se em débito judicial e, como tal, merecem o tratamento dispensado a ele pelo STJ, que permite a aplicação dos expurgos inflacionários. 7. Na correção monetária dos débitos judiciais oriundos de repetição de indébito ou compensação aplicam-se os seguintes indexadores, observado o início da incidência da atualização no caso concreto: a) a ORTN, de 1964 a fevereiro/86; b) a OTN, de março/86 a janeiro/89; c) o BTN, de março/89 a março/90; d) o INPC de março/91 a novembro/91; e) o IPCA série especial, em dezembro/91; f) a UFIR, de janeiro/92 a 31/12/95; e g) a partir de 01/01/96, a taxa SELIC, devendo-se aplicar, em substituição aos índices oficiais: 14,36% - fevereiro/86; 26,06% - junho/87; 42,72% - janeiro/89; 10,14% - fevereiro/89; 84,32% - março/90; 44,80% - abril/90; 7,87% - maio/90; 9,55% - junho/90; 12,92% - julho/90; 12,03% - agosto/90; 12,76% - setembro/90; 14,20% - outubro/90; 15,58% - novembro/90; 18,30% dezembro/90; 19,91% - janeiro/91 e 21,87% - fevereiro/91. 8. Pacificada a jurisprudência do STJ no sentido de que inexistem expurgos do Plano Real. 9. Pacificou-se, também, a jurisprudência no sentido de que, na repetição do indébito, os juros de mora devem ser aplicados a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva e de que, a partir de 01/01/96, início da vigência da Lei 9.250/95, aplica-se somente a taxa SELIC, que compreende correção monetária e juros de mora. Assim, para as demandas ainda em curso aplica-se tão-somente a SELIC. 10. Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido parcialmente.
(RESP 200700514982, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:18/04/2008 LEXSTJ VOL.:00226 PG:00159.)

Ressalte-se que, na forma da jurisprudência acima mencionada, não são aplicáveis expurgos do Plano Real. A partir da aplicação da Taxa SELIC, ela será aplicada exclusivamente, não havendo incidência de juros de mora e correção monetária.

A respeito da juntada de documentos na fase de liquidação, convém-me julgar os argumentos da embargada/apelante baseado nos seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – IPI - CRÉDITO PRÊMIO - JUNTADA DE DOCUMENTOS NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA – POSSIBILIDADE – NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO – SÚMULA 284/STF – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Segundo a jurisprudência do STJ, a verificação do quantum debeatur pode ser postergada para a liquidação, permitindo-se a juntada de novos documentos que comprovem as operações de exportação realizadas pela exequente. Precedentes: REsp 1.048.624/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.2.2009; REsp 685.170/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 10.8.2006, p. 201. 2. No que se refere à alíquota aplicável, a recorrente não demonstrou, no recurso especial, a ofensa à Lei Federal no que se refere ao tema da revogação da resolução CIEX 2/79. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 3. Quanto à fixação de honorários advocatícios, está Corte Superior, via de regra, mantém o valor estabelecido na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ; todavia, em situações excepcionais, quais sejam, condenação em patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a quo, o que é o caso dos autos. Agravo regimental improvido.
(AGRESP 200801315773, HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:07/06/2010.)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA. CRÉDITO-PRÊMIO IPI. AGRAVO RETIDO. MATÉRIA MÉRITO. CONHECIMENTO PARCIAL. DESPROVIMENTO. REMESSA OFICIAL. NÃO CONHECIMENTO. DOCUMENTAÇÃO JUNTADA NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. (...) 3. É possível juntar documentos novos na fase de execução, quando eles visam apenas tornar efetivo o preceito condenatório, com vistas à sua liquidação. No caso na fase de execução foram juntados 33 Volumes de documentos para comprovar as exportações da empresa no período deferido. A liquidação deve considerá-los. A apelação da exequente merece provimento no ponto. Precedentes. (AC 199834000121417, JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:27/01/2012 PAGINA:314.)

Sendo assim, deve ser reformada a sentença apelada para que se admita a juntada de documentos pretendida pela embargada. Apelação provida neste ponto.

Uma vez que a apelação da embargada restou provida em diversos pontos e que a sentença foi reformada em outros, reformo a condenação em honorários à maneira disposta na conclusão e afasto a aplicação da multa por litigância de má-fé.

Conclusão

Nesses termos, julgo parcialmente provida a apelação, devendo a execução seguir nos termos estipulados pela sentença e acórdãos transitados em julgado, aplicando-se o disposto ao que estabelecido quanto ao mais.

É possível dizer que os requerimentos da apelante/embargada são para que seja reformada a sentença apelada, e para se reconhecer a correção monetária do cálculo apresentado pela apelante, considerando que:

1. A apelante tem o direito de juntar documentos pertinentes à apuração do quantum debeatur na fase de execução, reconhecido que foi seu direito de receber o incentivo relativamente às exportações realizadas no período fixado.

2. Que não teve o interesse de procrastinar o feito, devendo ser afastada a multa.

3. Os expurgos são de 246,49%, mais os expurgos do Plano Real.

4. A conversão da OTN para BTN se faz por NCz$ 6,92.

5. Os juros de mora são devidos desde setembro de 1993.

6. Os honorários devem ser carreados unicamente pela União, face a sucumbência mínima da embargada.

A apelação, no pedido 1, 2, 4, 6, restou provida. No que tange ao pedido 5, restou improvida. Por fim, quanto ao pedido 3, entendo que restou parcialmente provida, uma vez que a sentença foi reformada para que a correção monetária seja feita na forma da fundamentação deste voto.

Portanto, com base no art. 20, §4º, CPC, fixo os honorários em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a serem pagos pela União, considerando a sucumbência mínima da apelante.

Em resumo:

1. Declaro as guias de exportação como documentos hábeis a comprovar a efetiva saída dos produtos do território nacional.

2. Admito a juntada dos documentos não incluídos no processo de conhecimento na presente fase processual.

3. Declaro que a correção OTN/BTN se faz por NCz$ 6,92.

4. A Taxa SELIC é aplicável a partir de 1º de janeiro de 1996.

5. Os juros de mora seriam devidos a partir do trânsito em julgado, ocorrido em maio de 1997, havendo, de fato, erro nos cálculos apresentados pela exequente que os computou desde setembro de 1993. Ocorre que, esses juros sequer serão aplicados uma vez que a Taxa SELIC, já vigente desde o início de 1996, não comporta sua cumulação.

6. Os expurgos devidos serão calculados na forma prevista por este voto.

7. Aplica-se ao caso a Resolução CIEX 02/79.

8. Não considero a ocorrência de litigância de má-fé, na forma do art. 17, CPC, de modo que se afasta a multa aplicada pelo juiz de 1º grau.

9. Honorários fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a serem pagos pela União.

A União, por sua vez, requereu em sua apelação, em síntese:

1. Que fossem excluídos os juros da SELIC.

2. Que a sentença fosse confirmada quanto a aplicação dos expurgos, em face aos índices do STF.

3. Que se aplica ao caso as determinações do Decreto-Lei nº 491/69.

4. Que fosse excluída a aplicação da resolução CIEX nº 02/79.

De todo o exposto, é o caso de se negar provimento integral à apelação da União.

É como voto.
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